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lnstitui a campanha "Setembro Dourado" no Município de Congonhas,
visando conscientizar profissionais da saúde, pais e sociedade em
geral sobre os sinais e sintomas pa'a a detecção do câncer
infantojuvenil.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito,
sanciono e promulgo a seguinte Ler:

Art. 1o Fica instituída a campanha "Setembro Dourado", dedicada à alertar e conscientizar
proÍissionais da saúde, pais e sociedade em geral sobre os sinais e sintomas para a
detecção do câncer infantojuvenil.

Art.2o Durante o mês de setembro, a critério dos gestores, serão realizadas atividades para
conscientização e orientação para o diagnóstico precoce do câncer infantojuvenil.

Art.3'O Poder Executivo regulamentará esta lei no que lhe couber.

Art 4'As despesas decorrentes da execução da presente lei ocorrerão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art.5o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Câmara Municipal de Congonhas, 04 de maio de 2022.
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JUSTIFICATIVA

A campanha "Setembro Dourado" é uma iniciativa da Confederaçâo Nacional das

lnstituições de Apoio e Assistência à Criança e ao Adolescente com Câncer - Coniacc, que

congrega instituições espalhadas por todo o Brasil visando promover a conscientização

sobre o Câncer lnfantojuvenil. O período e utilizado para Íazer um alerta para as famílias e

profissionais de saúde sobre a importância do diagnóstico precoce e tratamento das

neoplasias da infância, pois os primeiros cinco anos de vida corresponde a faixa etária mais

acometida por essa fisiopatologia.

De acordo com o lnstituto Nacional do Câncer (INCA) no Brasil o câncer já representa a

primeira causa de morte por doença entre crianças e adolescentes de 1 a 19 anos.

Entretanto, nas últimas quatro décadas, o progresso no tratamento do câncer na infância e

na adolescência foi extremamente significativo.

Ademais, sobre o cenário atual, o INCA destaca que em torno de 80% das crianças e

adolescentes acometidos da doença podem ser curados, se diagnosticados precocemente

e tratados em centros especializados. A maioria deles terá boa qualidade de vida após o

tratamento adequado.

O artigo 127 da Lei Orgânica Municipal estabelece que a saúde e direito de todos e deve ^'
do Poder Público, assegurado mediante políticas econômicas, sociais, ambientais e outras

que visem à prevenção e à eliminação do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Congonhas, 04 de maio de2O22.
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Rua Dr. Pacificô llohem JúnioÍ.82, Cen.rc, ConsonhâyMc - Telefone: (31) 3731-1840 E-mail: camara@con8oíh$. mg.les. br
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Assim sendo, este projeto se mostra de extrema importância para promover atividades de

conscientizaçâo de profissionais de saúde, pais e da população em geral do Município de

Congonhas sobre a importância do diagnóstico precoce do câncer infantojuvenil.
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Projeto de Lei no 03012022

Matéria lida em Plenário - 154 Reunião Ordinária - 1010512022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos í0 de maio de 2022

hU,O
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora



Congonhas, 15 dejunho de2022.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 03012022 - INSITUTI A CAMPANHA SETEMBRO
DOURÂDO NO MUNICÍPIO DE CONGONHAS VISANDO

PARECER

Versa o projeto sobre a instituição de campanha de conscientização no m-es
de setembro.

A proposta é de iniciativa do vereador Eduardo Ladislau.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal, que diz:

'oArt.74 - São matérias de iniciativa privativa, além de outras previitas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de projeto de resolução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria

da Câmara, seu funcionamento, sua política, criação,
transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente [ei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

CONSCIENTIZAR PROFISSIONAIS DA SAUDE. PÀIS E SOCIEDADE
EM GERAL SOBRE OS SINAIS E SINTOMAS PÀRA A DETECCÃO DO
CANCER INFANTOJUVENIL.



d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de
entidade da administração indireta;

e) a organização da Guarda Municipal e dos demais órgãos de
administraçâo públ ica;

f) os planos plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

Em julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em
decisão de RECPERCURSÃO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo
878.91I Rio de janeiro, publicada em2910912016, decidiu :

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:
DIRETA DE INSCONTITUCIONAI-IDADE EI MLINICIPAL QUE DISPÕE
SOBRE A INSTALAÇÀO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE
SEGLTRANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E CERCANIAS.
vIoLAÇÃO AO ARTIGOS 7", 112, § I",INCISO II, ALÍNEA d E l45, INCISO
VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATEzuA ATINENTE À
ORGANIZAÇÃO E AO FUNCIONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAI- DA ADMINISTRAÇÀO MU{ICIPAL. COMPETÊNCIA
PzuVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDOC l). Opostos embargos cle declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24,XY;
30, I e 1l; 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. C) documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfj us.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. Supremo Tribunal Federal REPERCUSSÃO Cpnat- NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 878.9II RIO DE JANEIRO
MAMFESTAÇÃO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela
Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da
Constituição, contra acórdão do f'ribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assirn
ementado: DIRE'IA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI ML.INICIPAL QUE



DrspôE soBRE A INSTALAÇÂo oB cÂupnes DE MoNIToRAMENTo
DE SEGTJRANÇA NAS ESCoLAS pÚgllces MUNICIPAIS E CERCANIAS.
vrolaçÀo Ao ARTrGos 7", r 12, § l', INCISo tt, arÍNga d E 145,INCISo
vt, DA coNsrrrurçÃo ESTADUAL. MATERTA ATINENTE À
oRGANIZAÇÃo E Ao FLTNCToNAMENTo pE oncÃos DA REDE
EDUCACToNAL DA ADMTNTST'RaÇÃo MLINICIrAL. couperÊNcm
pRrvATrvA Do cHEFE Do poDER ExECUTrvo. pnocppÊNclA Do
PEDIDO (eDOC I ). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2 ). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24,,XY;
30, I e II; 74, XV; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de materia de interesse local e, portanto, de competência legislativa
rnunicipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a h.rfraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o número
11806252. lnteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a
Repercussâo Geral ARE 878911 RG / RJ é inconstitucional, por tratar de matér'ia
para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de adrnissibilidade, dou provimento
ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assunto
nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão
constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,
ajuizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de
inconstitucionalidade da Lei 5.616i2013, do Município do Rio dê Janeiro, que
dispõe sobre a instalação de câmeras de monitorarnento de segurança nas escolas
públicas municipais e cercanias. e possui a seguinte redação: Art. 1o. Torna
obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas
dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.
A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o
número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como as suas
características territoriais e dimensões, respeitando as norrnâs técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Normas Técniças ABNT. Art. 2o. Cada unidade
escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações internas.
Parágratb único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso
de gravaçâo de imagens. Aft. 3o. As escolas situadas nas Áreas de Planejamento
APs onde foram constatados os rnais altos .índices de2 Docuniento assinado
digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a



Infraestrutura de Chaves Púrblicas Brasileira - ICp-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o
núrnero 11806252. Supremo Tribunal Fedcral ARE g7g911 RG / RJ é
inconstitucional, por tratar de matéria para a qual a iniciativa do processo
legislativo é privativa do Poder Executivo (e Doc 4). observados os demais
requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
de repercussão geral da questão constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta
de inconstitucionalidade, ajuizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro,
com vistas à declaração de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de
segurança nas escolas públicas municipais c cercanias, e possui a seguinte
redação: Art. l'. Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de
segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade
escolar, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as
noÍrnas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Á'rt. 2". Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que
registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
intemas. Parágrafo único. o equipamento citado no caput deste artigo apresentará
recurso de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas Áreas de
Planejamento APs onde fioram constatados os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente confonne MP n" 2.200-212001 de z4logl2oo1, que institui a
Infraestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICp-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdão - página 4 de 17 Manifestação sobre a
Repercussâo ceral ARE 878911 RG / zu violência terão prioridade na
implantação do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua
publicação. Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e
político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do chefe
do Podel Executivo. considerando, ainda, que a rei em questão tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se tarnbérn a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas rnunicipais e oercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes l€correntes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da constituição Federal de reprodução



obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
supremo Tribunal F ederal é no sentido de que as normas que regem o processo
legislativo previstas na constituição Federal são de reprodução obrigatóiia pelas
constituições dos estados-membros. confiram-se, a propósito, o RE 590.g29, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme Mp n" 2.200-212001 de 24logl2ool,
que institui a Infraestrutura de chaves públicas Brasileira - ICp-Brasil. o
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número llg06252. supremo
"l'ribunal Federal ARE 878911 RG / RJ violência terão prioridade na implantação
do equipamento. Art. 40. Esta Lei entre em vigor na data da sua pruti."çâo.
Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo
legislativo e de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do chefe do
Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de
acarÍetar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas rnunicipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recoffentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é adrnissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudàncial do
supremo Tribunal Federal é no sentido de que as norrnas que regem o processo
legislativo previstas na constituição Federal são de reprodução obrigatóiia pelas
constituições dos estados-membros. confiram-se, a propósito, o Rr sgo.szg, Ret.
Min. Marco Aurelio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme Mp n. 2.200-212001 de 24l0gl2ool,
que institui a Infraestrutura de chaves públicas Brasileira - ICp-Brasil. o
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número l1g06252.Inteiro Teor do
Acórdão - Página 5 de l7 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE g7g911
RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, primeira Tunna, DJe 17.2.2014. No
presente caso, o acórdâo recorrido entendeu que apenas ao prefeito cabe dispor
sobre a organizaçào e o funcionamento dos órgãos da rede educacional da
Adrninistraçâo Pública municipal (eDoc 1, fls. 4/5). Discute-se, portanto, a
aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1", r, da constituição à
legislação que cria obrigações a órgãos do poder Executivo, com consequente



aumento de despesa. O Suprerno Tribunal Federal firmou o entendimento no
sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão
taxativamente previstas no ar1. 61 da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chet-e do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do poder
Executivo. Nesse sentido, cito o jr"rlgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayles llritto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
interessa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1o,2"
E 3" DA I-EI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ES'I'ADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme Mp no
2.200-212001 de 2410812001 ., que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, primeira
Turma, Dle 17.2.2014. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas
ao PreÍ-eito cabe dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgâos da rede
educacional da Adrninistlação Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se,
portanto, a aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1", II, da
Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com
consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de lirnitação da iniciativa parlamentar
estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Nâo se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10. 11.2006; da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rei. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
interessa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1",2o
E 3" DA I,EI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.OO4,DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATUITA.
EFETTVAÇÃO DO DTRETTO A ASSTSTÊNCrA JUDICTÁrua. LOer Op
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-



MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme Mp no
2.200-2/2001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. o documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http:/iwww.stfjus.br/pofial/aurenticacao/ sob o número l1806252.Inteiro Teor do
Acórdào - Página 6 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / Rr INCONSTITUCTONALTDADE FORMAL NÃO ACOLTTTDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de lirnitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no aftigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no aú.61, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legisiativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no aft. 61, § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios Íêderais (ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutul'a ou a atribuição de órgãos da Adrainistração púbiica
locai nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada,
Por f,rm, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo lribunal Federal ARE 878911 RG / RJ
INCONSTTI'UCTONALTDADE FORMAL NÃO ACOLTilDA. ( ) 1. Ao
contrário do afirrnado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do'Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no art. 61, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reselada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou



jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do chefe do poder
Executivo, prevista no art. 61, § 1., II, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislaçâo impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-2l2ool de 24108/2001, que institui a
Infraestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICp-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252.lnteiro Teor do Acórdão - página 7 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RI criança e do adolescente qualifica-se
como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao poder público a
satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos
que compõem a organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art.
227 daConstituição. "

Como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do
Executivo, nâo há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

Já quanto ao
sociológica.

mérito da proposta, a matéria é questão de relevância

O projeto é legal, não
inconstitucionalidade.

apresentando neúum aspecto de ilegalidade

' \'I \.x!:,,u ) l,^
Adriano Mélillo

PROCURADOIT DO LEGISLATIVO
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n
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Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
Comissão de Educaçao, Cultura e Patrimônio Histórico
Comissão de Saúde e Assistência Social
Comissão de Tributação, Financas e Orçamento

Este é o nosso parecer, smj.
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Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, il.? O" Ob

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Versa o projeto sobre a instituição de campanha de conscientizaçáo no mês de
Setembro.

A proposta foi apresentada pelo Vereador Eduardo Ladislau.

A competência de iniciativa é concorrente.

O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇAO da matéria

ctvlc/t\.4R

4r

a
lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Weliton Luiz- Vice-Presidente

-NEduardo Ladislau

r< Iv'Edonias

José Bernardes

Gerson

0Averaldo

Lucas Santos

Cámar. Municipal de Congonhô5
Ruâ Dr. PacÍfico Bomem Júnior,82, Cent.o, Contonhas/MG -Telefone: {31)3731-1840 - E'maiL camara@conEonha5.ms.lê8.br
www. congonhas.m6.lêg.br

de 2022.

Projeto de Lei no O3O|2O22 - lnstitui a campanha "Setembro Dourado" no município de
Congonhas, visando conscientizar profissionais da saúde, pais e sociedade em geral
sobre o sinais e sintomas para a detecção do câncer infanto juvenil.

RELATORIO

ÊMÂ*,*



2/v CAMARA MUNICIPAL
Caso do Legislotivo Vereador Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas , O.b- o. @ de2022

Comissão de Educação, Cultura, Patrimônio Histórico.

Versa o projeto sobre a instituiçáo de campanha de conscientização no mês de
Setembro.

A proposta foi apresentada pelo Vereador Eduardo Ladislau.

A competência de iniciativa é concorrente.

O projeto é legal, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo

Somos favoráveis à APROVAÇÃO Oa matéria.

ctllc/tvlR

íy

Lucas Santos Vicente - Presidente J,qful,l
Vanderlei Ferreira- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

(
)

Gerson Daniel

I

Cim.r Müíiciprl d€ Congoíhrs
Rua Dr. Pâcifico Homem JúnioÍ,82. Centro, ConsoÍhríMc - T€lcronc:(31) lTll-1840 Email cãmea@consonhas ms les.br
*lN .ongo.hrs.ng.lêg br

Projeto de Lei no 03012022 - lnstitui a campanha "Setembro Dourado" no município de
Congonhas, visando conscientizar profissionais da saúde, pais e sociedade em geral
sobre o sinais e sintomas para a detecção do câncer infanto juvenil.

RELATORIO

José Bernardes
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Comissão de Saúde e Assistência Socia!

Projeto de Lei no 03012022- lnstitui a campanha "Setembro Dourado" no município de
Congonhas, visando conscientizar profissionais da saúde, pais e sociedade em geral
sobre o sinais e sintomas para a detecção do câncer infanto juvenil.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a instituição de campanha de conscientização no mês de
Setembro.

A proposta foi apresentada pelo Vereador Eduardo Ladislau.

A competência de iniciativa é concorrente.

O projeto é legal, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo

Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.

ír

Ccarr,/ll/

.n /l
Gerson

Or*;ú <.

Lucas

Weliton

Averaldo
-L
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CtmrÍi Müricip.l d. Cotrgotrhâs
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CÂHlnna MUNICIPAL
Cosa do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

Roberto Kleiton -Presidente

Edonias - Vice-Presidente
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Coso do Legistotivo Vereodor Ênio do Goma

Câmara Municipal de Congonhas , .9.D o" Og

ír
de 2022

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no 03012022 - lnstitui a campanha "Setembro Dourado" no município de
Congonhas, visando conscientizar profissionais da saúde, pais e sociedade em geral
sobre o sinais e sintomas para a detecção do câncer infanto juvenil.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a instituição de campanha de conscientização no mês de
Setembro.

A proposta foi apresentada pelo Vereador Eduardo Ladislau.

A competência de iniciativa é concorrente.

O projeto é legal, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo

Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.

c r\.4clt\,1R

Weliton Luiz- Presidente

lgor - Vice-Presidente

Averaldo

Edonias

Lucas Santos

Ci'nâr, Municip.l de Coígonhâs
Ruâ DÍ. Pâcifico HolnemJúnior,82, Cenlro, Coogonhrs[Uc Telefonê:(]l)3711-1840 Ernàil; camm@consontas.mg.leg br
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Rua Dr. pacífico Homem lúnior, 82, Centío, Contonhas/Mc -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
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Projeto de Lei no 03012022

Aprovado em 1" discussão e votação por l.o votos favoráveis - 27u R.O.

- 1610812022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 16 de agosto de 2022.

Hemerson onan lnácio
Presidente

Mesa Diretora



o/v cÂvnnn rvUNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Projeto de Lei no 03012022

Aprovado em 2a discussão e votação por 10 votos favoráveis - 28'R.O. -
23t08t2022.

Câmara [Vlunicipal de Congonhas, aos 23 de agosto de 2022

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

IVesa Diretora

Câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. pacífico Homem 1únior, 82, Centro, congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mB.leg.br
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Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

câmara Municipat de Congonhas, J 5 o" .3.&?-J.1:p......... de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no O3O|2O22 - lnstitui a campanha "Setembro Dourado" no Município de
Congonhas, visando conscientizar profissionais da saúde, pais e sociedade em geral
sobre os sinais e sintomas para a detecção do câncer infanto-juvenil.

REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Vereador Eduardo Ladislau, após ter sido
aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissâo paa elaboração da
redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regrmento lnterno desta Casa.

Esteéonossorelatorio

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

Averaldo

Lucas Santos
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Cimrr. Müíicip.l d. Coíson hrs
RuaDr Pacifico Homem Júnior.82. Ccnl,o. (i'ngoíh,rVIl(; lrrln e:(llllTll-1840 Ernail: càmala@congonhas. mg.lêg br
*1$v conronhrs.me.l.s.br
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

E SOCIEDADE EM
SINTOMAS PARA
INFANTOJUVENIL.

PROPOSTÇÃO nO LEI N',045t2022

INSTITUI A CAMPANHA "SETEMBRO DOURADO''
NO MUNICÍPIO DE CONGONHAS, VISANDO
CONSCIENTIZAR PROFISSIONAIS DA SAÚDB, PAIS

GERAL SOBRE
A DETECÇÃO

SINAIS E
cÂNcnn

OS
DO

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito, sanciono
e promulgo a seguinte Lei:

Art. lo - Fica instituído a campanha "Setembro Dourado", dedicada à alertar e conscientizar
proÍissionais da saúde, pais e sociedade em geral sobre os sinais e sintomas para a detecção do câncer

infanto-juvenil.

AÍt. 2o - Durante o mês de setembro, a critério dos gestores, serão realizadas atividades para

conscientização e orientação para o diagnóstico precoce do câncer infanto-j uvenil.

Art. 3o - O Poder Executivo regulamentará esta lei no que lhe couber

Art. 4o - As despesas decorrentes da execução da presente lei ocorrerão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5' - Esta Lei entra crn vigor na data da sua publicação

IIEN{ERS AN INACIO
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas

CMC/asc

Câmâra Municipal de ConSonhaÍ
Rua Or. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/NlG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leS.br

Câmara Municipal de Congonhas, 02 de setembro de 2022.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

INSTITUI A CAMPANHA "SETEMBRO
DOURADO" NO MUNICÍPIO DE
CONGONHAS, VISANDO CONSCIENTIZAR
PROFISSIONAIS DA SAÚDE, PAIS E
SOCIEDADE EM GERAL SOBRE OS SINAIS E
SINTOMAS PARAA DETECÇÃO DO CÂNCER
INFANTOJUVENIL.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito,

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

AÉ. l" Fica instituído a campanha "Setembro Dourado", dedicada à alertar e

conscientizar profissionais da saúde, pais e sociedade em geral sobre os sinais e sintomas para a

detecção do câncer infanto-juvenil.

Art.2o Durante o mê§ dç setembto, a critério dos gestores, serão realizadas

âtividades para conscientização e orientação para.o diagnóstico precoce do câncer infanto-juvenil.

Aú. 3o O Poder Executivo regulamentará esta leí no que lhe couber.

AÉ. 4o As despesas decorrentes da execução da presente lei ocorrerão por conta

das dotações orçamentáúâs pÍóprias, suplementadas, se necessiirio.

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Congonhas, l5 de setembro de 2022.

A
Prefeito eCongon

LEI N." 4.104, DE I5 DE SETEMBRO DE2022.
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Projeto de Lei n" 03012022

tvlatéria convertida na Lei no 4104, de 15 de setembro de 2022. tVatéria
encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 20 de setembro de 2O22.

SECRETARIA
Câmara Munici de Congonhas I


